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JUDICIÁRIO

“Desprezo” do Telegram 
é punido com suspensão
Ministro Alexandre de Moraes, do STF, determina a paralisação “completa e integral” do aplicativo no Brasil, sob a justificativa 

de descumprimento de ordens judiciais, como a que exige bloqueio de perfis do blogueiro bolsonarista Allan dos Santos

A
pós sucessivas tentativas 
de acordo com o Tele-
gram, o ministro Alexan-
dre de Moraes, do Supre-

mo Tribunal Federal (STF), de-
terminou, ontem, o bloqueio da 
rede no Brasil. Conforme deci-
são do magistrado, as platafor-
mas digitais e provedores de in-
ternet devem adotar mecanis-
mos para inviabilizar a utiliza-
ção do aplicativo. 

A ordem de Moraes atende 
a um pedido da Polícia Federal 
e ocorre após a plataforma não 
atender a decisões judiciais para 
bloqueio de perfis apontados co-
mo disseminadores de informa-
ções falsas, entre eles o do bloguei-
ro bolsonarista Allan dos Santos.

Segundo a PF, o Telegram “é 
notoriamente conhecido por sua 
postura de não cooperar com au-
toridades judiciais e policiais de 
diversos países, inclusive colo-
cando essa atitude não colabora-
tiva como uma vantagem em re-
lação a outros aplicativos de co-
municação, o que o torna um ter-
reno livre para proliferação de di-
versos conteúdos, inclusive com 
repercussão na área criminal”.

No mês passado, o Telegram 
obedeceu a uma determinação 
de Moraes e derrubou contas in-
dicadas pelo ministro. A decisão 
atingiu os três perfis de Allan dos 
Santos. No entanto, o bolsonaris-
ta criou outros perfis para espa-
lhar notícias falsas e atacar insti-
tuições democráticas.

Além do pedido da PF, Mo-
raes baseou sua determinação 
no Marco Civil da Internet. “O 
ordenamento jurídico brasilei-
ro prevê a necessidade de que as 
empresas que administram ser-
viços de internet no Brasil aten-
dam às decisões judiciais que de-
terminam o fornecimento de da-
dos pessoais ou outras informa-
ções que possam contribuir para 
a identificação do usuário ou do 
terminal, circunstância que não 
tem sido atendida pela empresa 
Telegram”, enfatizou.

O ministro ainda determinou 
que o Google (administrador do 
Android) e a Apple (do sistema 
IOS) impeçam o acesso dos ce-
lulares ao Telegram e retirem o 
aplicativo das suas lojas de apps. 
Ele fixou multa diária de R$ 100 
mil a quem tentar burlar essa 
determinação.

o Telegram está presente em 
53% dos celulares no Brasil. O 
crescimento da plataforma tem 
causado apreensão de autorida-
des brasileiras, que temem dis-
seminação de fake news, prin-
cipalmente durante o período 
eleitoral. A Justiça também en-
frenta dificuldade de lidar com 
a empresa, que não tem repre-
sentação no Brasil.

Extremistas

Com regras de funciona-
mento menos rígidas, o Tele-
gram atrai extremistas bani-
dos de redes como Facebook, 
Twitter e YouTube. A platafor-
ma permite conjuntos com 200 
mil pessoas, além de compar-
tilhamento irrestrito. O presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) abra-
çou com entusiasmo a rede. 
Com mais de 1 milhão de ins-
critos, ele é bastante assíduo 
e compartilha diariamente ví-
deos, pronunciamentos e an-
damento de propostas em to-
das as esferas do governo. 

A rede também atrai interes-
sados em espalhar notícias falsas 
e disseminar conteúdo violen-
to. Também é possível encontrar 
grupos de vendas de armas, dro-
gas, CPF e até mesmo comparti-
lhamento de pornografia infantil.

O professor Victor Piaia, pes-
quisador da Fundação Getulio 
Vargas, afirmou que a suspensão 
do Telegram interrompe um mo-
vimento estratégico de comuni-
cação que tem como foco o pe-
ríodo eleitoral. “Entre os apoia-
dores mais fervorosos de Bol-
sonaro, a adesão foi muito alta. 
O grupo que se concentrava no 
aplicativo e participava nos chats 
pode ser visto como um núcleo 
duro da militância”, frisou. 

Alexandre de Moraes é rela-
tor do inquérito sobre as milícias 
digitais no STF. O ministro tam-
bém é vice-presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) e vai 
comandar a Justiça eleitoral du-
rante a campanha presidencial 
deste ano. A propagação de no-
tícias falsas será o maior desafio 
da gestão dele. 

Em nota, a Agência Nacio-
nal de Telecomunicações (Ana-
tel) anunciou ter sido informa-
da oficialmente da decisão da 
Corte e disse que “providenciou 
o imediato encaminhamento 

da decisão judicial às entidades 
atuantes no setor regulado que 
possuem pertinência com a de-
terminação judicial”.

Criado na Rússia e sediado 
em Dubai, nos Emirados Árabes, 
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Moraes: “A plataforma Telegram deixou de atender ao comando judicial, em total desprezo à Justiça Brasileira”
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»  A rede chega ao Brasil 
e não coloca limites de 
compartilhamentos e 
fiscalização de fake news

»  TSE tenta firmar parcerias 
com a plataforma. A 
empresa não responde 
à Corte e segue sem 
representação no Brasil

»  Telegram não responde 
formalmente ao pedido 
do STF para apagar perfis 
ligados ao blogueiro 
bolsonarista Allan dos Santos

»  No fim de fevereiro, o 

ministro Alexandre de 
Moraes ameaça suspender o 
Telegram, caso o aplicativo 
não cumpra ordem para 
remover canais  em 24 horas

»  Telegram cumpre a decisão e 
evita o bloqueio na ocasião

»  Allan dos Santos volta a criar 
canais

»  Polícia Federal recomenda a 
suspensão do aplicativo

»  Alexandre de Moraes ordena 
bloqueio da rede em todo o 
território nacional 

O que levou ao bloqueio

O fundador do Telegram, o 
russo Pavel Durov, usou o pró-
prio canal do aplicativo para pe-
dir desculpas ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) pelo que cha-
mou de “negligência” da empre-
sa e pediu um adiamento do blo-
queio definitivo da plataforma. 
Também afirmou que uma falha 
de comunicação levou o Tele-
gram a descumprir a última de-
terminação do ministro Alexan-
dre de Moraes.

“Em nome de nossa equipe, 
peço desculpas ao Supremo Tri-
bunal Federal por nossa negli-
gência. Definitivamente, pode-
ríamos ter feito um trabalho me-
lhor”, escreveu.

Durov acusou um problema 
de comunicação entre o Tele-
gram e o STF como motivo de 
não ter respondido à Corte no 
começo de março. Segundo ele, 

a última vez em que a empresa 
cumpriu uma determinação da 
Corte, quando suspendeu con-
tas do blogueiro bolsonarista Al-
lan dos Santos, no final de feve-
reiro, a plataforma apresentou 
um endereço de e-mail exclusi-
vo para responder a esse tipo de 
demanda no futuro.

A Corte, porém, teria ignora-
do a solicitação e usado os en-
dereços antigos ao encaminhar 
a nova decisão — no último dia 
8, Moraes ordenou outro blo-
queio de um perfil com o nome 
do blogueiro.

“Cumprimos uma decisão ju-
dicial anterior, no final de feve-
reiro, e respondemos com uma 
sugestão de enviar futuras solici-
tações de remoção para um en-
dereço de e-mail dedicado. Infe-
lizmente, nossa resposta deve ter 
sido perdida, porque o tribunal 

usou o antigo endereço de e-mail 
de uso geral em outras tentativas 
de entrar em contato conosco”, 
argumentou. “Como resultado, 
perdemos sua decisão no início 
de março que continha uma soli-
citação de remoção. Felizmente, 
já o encontramos e processamos, 
entregando hoje (ontem) outro 
relatório ao tribunal”, justificou.

O fundador pediu ainda que 
a Corte considere adiar a deci-
são para que o Telegram possa 
nomear um representante no 
Brasil e “estabelecer uma estru-
tura para reagir a futuras ques-
tões urgentes como esta de ma-
neira acelerada”.

O CEO completou, ainda, que 
estabelecerá um canal de comu-
nicação confiável a partir de ago-
ra, para processar “solicitações 
de remoção de canais públicos 
que são ilegais no Brasil”.

Fundador do aplicativo alega “falha de comunicação”

Durov pediu desculpas ao STF e disse que nomeará representante  
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Para reverter a suspensão 
de seu funcionamento no 
Brasil, o Telegram vai ter 
que cumprir uma série 
de decisões do ministro 
Alexandre de Moraes, que, até 
o momento, foram ignoradas 
pela plataforma. Além dos 
despachos referentes à contas 
do blogueiro bolsonarista 
Allan dos Santos, foi 
descumprida a determinação 
para exclusão de uma 
publicação do presidente Jair 
Bolsonaro que ataca as urnas 
eletrônicas com alegações 
falsas e sem provas sobre 
supostas fraudes. A empresa 
ainda precisará pagar as 
multas diárias fixadas em 
cada uma das decisões não 
cumpridas e indicar, em 
juízo, qual sua representação 
oficial no Brasil. 

 » Condições para 
reverter a suspensão

O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) criticou a decisão do minis-
tro Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
que determinou o bloqueio do 
Telegram no país.  

“Quem se eleger presidente, 
indica dois ministros ao STF. E, 
quando se fala em STF, eu pou-
sando hoje (ontem), em Rio 
Branco, tive uma notícia, no mí-
nimo, triste. A decisão de um mi-
nistro de simplesmente banir do 
Brasil o aplicativo Telegram”, dis-
cursou em evento da igreja As-
sembleia de Deus no Acre. “Deixo 
claro que 70 milhões de pessoas 
usam Telegram no Brasil para fa-
zer negócios, se comunicar com 
a família, para lazer, e uma par-
te considerável, fazer o contato 
com hospital, paciente, médico. 
Olha as consequências da deci-
são monocrática de um ministro 
do STF.” Ele disse ser “inadmissí-
vel uma decisão dessa natureza”.

O ministro da Justiça, Ander-
son Torres, anunciou ter deter-
minado aos servidores da pas-
ta que “estudem imediatamente 
uma solução” para reverter a de-
cisão do magistrado.

 Bolsonaro tem 1,086 milhão 
de seguidores no Telegram, pla-
taforma vista como a boia de 
salvação de apoiadores do che-
fe do Executivo, enquadrados 
por Twitter, Facebook e Insta-
gram por informações conside-
radas falsas.

Os filhos do presidente tam-
bém são usuários do Telegram. 
O senador Flávio (PL-RJ) tem 
94 mil inscritos no aplicativo; 
o vereador Carlos (Republica-
nos-RJ), que cuida das redes 
sociais do pai, soma 78 mil, e o 
deputado Eduardo (União Bra-
sil-SP), 53 mil.

Favorito nas pesquisas de in-
tenção de voto, o ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
conta com 48.566 seguidores no 
Telegram. Na lista dos presiden-
ciáveis, Ciro Gomes (PDT) vem 
em seguida: o canal do ex-minis-
tro tem 19.279 inscritos. Já o do 
ex-juiz da Lava Jato Sergio Mo-
ro (Podemos) soma 5.339. (Com 
Agência Estado)

Bolsonaro: 
“Inadmissível”


